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rLMA sn. rRESTDENTE DA courssÃo DE l,rcuçÃo Do MlrNrcrplo DE

MORRINHOS

REF Ao pRocESSo r,rcrr,lróRro: ToMADA DE pREÇos N, 1701.01/2021

A empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME. com sede à

Rua Prof. Alaide Ramos 416, Centro, Renutaba - CE. CEP 62.260-000, CNPJ sob o número

18.583.109/0001-64, representada pelo Sr. RAIMUNDO RODRIGUES DE FARIAS FILHO, Sócio

Administrador, potlador da CI no 2000031 ll7717, inscnto no CPF n" 543.924.383-68, com endereço

residencial à rua Raimundo Capistrano de Cas8o 145 - Centro, Reriutaba-CE, vem à presença de V.

Sra. respeitosamente e tempestivamente, com firlcro no Art. 109, I, "a" da Lei8.666193, interpor o

presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

contra a decisão da CPL desta municipalidade que habilitou indevidamente a empresa VTANA SOUSA

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e inabilitou indevidamente a recorrente. Para tanto,

requer que o presente feito seja encaminhado ao sr. JEAN VALDEIR ARAÚJO Ordenador

de Despesa da Secretaria Agricultura, Recursos Hídricos e Meios de Despesa.

I.O DOS FATOS

Esta Administração publicou edital de licitação. no dia 17 de feverero (quana feira de

crrza) tão somente no jornal 'Ío povo", quando se verifica no Diário Oficial do Estado, em razão do

feriado, não se encontra a publicação da referida licitação ou de qualquer outra de municipio, cujo o

objeto é C0NTRÁTAÇÃO DE SERVrÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ruÚOtCe
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JUNTo A SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECURsos ni»rucos E MEIo AMBTENTE Do

UUNtCiptO DE MORRINHOS - CE cuja a data de aberhrra foi ns dia 05 de março 2021 às 09:00.

No dia O2l03l2l a recorrente interpôs Impugnação de Edital por e-mail afim de afastar

ilcgalidade no edital do processo licitatóno supr4 alcgando, em apcrtada síntesc, cxigência

desarrazoadas e direcionamento do edital. Não obtendo qualquer resposta sobre a impugnação ate a

presente data.

No dia A5lo3l2l a recolrente, através de seu representante legal, Sr. Raimundo Rodrigues

de Farias Filho participou da sessâo de abertura dos envelopes de habilitação e manifestou-se quanto a

urabilitação da empresa VIANA SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA na forma

que segue:

t:rmstÂr em ata. ()
Âs§()í'IÂn()s (, \t'li

ntante da
unrlo

R()t) SOUSÂ ADVO(}ADOSU
uê trg

rltxtrmtnt âo de em VIANA SOTl2A ACIÂ

âpresantou contrâto socisl som âutenticaçáo em vÊnÂs pqgrnâs nte. fxlriântÔ
trtulrtlo r:m tltsatõtdo cour rr iruf{.I elinen'a'tkr-tiIiiãf;';rrr$nt'iel1?fFF'ikr s*x'it

e§tanifii einãeçronio ciitn ir fiFtn "íf:]ãimeâffi
,rvnssroiu* rúi'niçt,Tlvuro V '

rrârâ êxâru(âo «los scrvf,os objeto do certnme", portanto, estâÍldo em desecordo coÍn o
rrr:m.{.J.;1.5 do etlital: as [trlhas üi a lt] do tralan(o nào apret*entam rt"gistrtr nrr ()Àfl r'

m nárr ntâm âutrnl Êm rârl Pslnt
4 5,8 'a' e 4. l, allnea 'â' do cditâI. rsprcsentânte da eurprese VI.{NA

) r'ÍilTl fi

No dia l0 de março de 2021, sem que esta administração tenha postado qualquer

informação referente ao processo licitatório em comento no portal do TCE/CE foi publicado extrato de

julgamento de habilitação, através de requerimento por e-mail, esta administração enviou ata de sessão

de julgamento de habilitação em que alega como causa da inabilitação da recorrente o que segue:

conl'orrnt'soli<'itado no e<lil;rl acilrta nrettt'iotrirrl«r. E. INÀllll,lTADÀ ii ('tttl)t't'sÍr:

ttttDRtt'J:li
flcs6cordo cont o solicitado. pois cl obieto do atestarlo aprtscntado nao ti r'orttpalivt'l t:ont

rr ohielo rlessa lit'itaçao e ainela nào apresentotl âs especifiraçoes mitrimas solit'itatlos no

itr.rni Ixrr âprt.lrnntâr ainda o itt'm"1 2.5 ery desacortlo colx q soliql!44qqllq! mesmo
nâo âlrndeu ao subitt:m 'i' e náo npresrntou os indices solit'itados no nresmo.

Rrssaltanros ainrla eue it empresa ROI)RIGI]DS E SôUSA ADVOCADOS ÂSSOCIÀDOS

riãii-úrnpi{ú ris rêqúI§it<r§-para ü*t-il?üi,r do§ lxnêti<'io§ foncCdialos pela Ici 1Z:l/zoott.
gxlis nao aprescntou certiciáo simplili<'atla, rnuito emlxrra tenha Írpr(:selrtil(lo det'hraçào
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Quanto as causas de inabilitação da empresa VIANA SOUSA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA apontadas pela recorrente em ata de sessão de entrega dos envelopes

de habilitação e proposta de preço a CPL dessa municipalidade alega o que segue:

Ilrt,siderrtl cla t'onrisgio rsclHrece qur segttndo :.r rlottlrina e jurispnrrltirrci;r vigr.trlr's. sr.t'i:r
('\('Í'ss() rlr l'ormalismo Iníliilitrr em n-\;l

s()lnante 1'it ('r
rxrrir dett,rminar a inabilitacâo quando houver strsneita de falsiclade ou cltivirla na

flulen

illI do rl«rumento t) ue nâo é o caso. e ainda sim tel perha ;xxle sr.r
rl Itt t,s< larr.t e rr Ir'(,

UÂL DFI ADV()CACIA no ato da a

:x) l( ,t (x uttl('tlt()

'\
ta áo da CNH tlo sócio

radrlr da em (, rlt rÍ' 'ílo âo 'slionâmenÍo s{) rcA
Íissrortir l lri«' i«:o rrão traz decla áo ne n

râ( (l

letírc
grmlissional habilitado nr execu(àn clos sr:n'iç0s. a comissíro esclan'<'e () terrno

lem «l Ile $' tÍ(lu
..t1tântí) í'lrm ,l ilr r irenr 4 4.Seemre í) rtí) Itêstt{)nânrr.nt() o sohrr.

02a I9 lmkrnço, o nte e$clâ-rece que o tais folhas. referem-sr ao livnr

rr"laçào aos qucstiünlrmentus feitos pclo rcpres('ntÍrnte rla empft'§a VlÂN.{ S()LZÂ
S()CIEI)ff)E INI)IVIDU^L tlb: ÂD\,()CÂL-IA o pn:sidente du cttrnissao esclatt'r'e tlut'o lato

2.0 DA POSSIBILIDADE DE PROTOCOLO DE RECURSO POR E.MAIL

llmo. Srs. Ordenadores de Despesa. com a tecnologia e a modernidade, tambem presentes

nos meios oficiais de comunicação, não se faz mais razoável exigir a presença física do represerúe da

liciturte parâ protocolar peça de resistêneia, podendo fazê-lo por meios diversos e legítimos que

atinjam o seu propósito final.

Deve-se salientar que o prôcesso licitatóno não tem um firn em si, mas, garantir a futura

contratação com o poder público o cumprimento do objeto perqurido por este no referido processo

pela proposta mais vantajos4 garantindo igualdade de condições a todos os licitantes que parucipam

do processo e o Dir-eito de Petição, Legitima de Defesa e o Contraditório pelos meios legars pertinentes

3fi7
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Adernais o TCU em diversos Acórdão já entendeu legitimo a comunicação entre Admirustração e

admrnrstrados via e-mail, em materia de licitação, sub oculi:

55. A fixação do prazo frnal de dez dias antes da aberhra do certame para inrerposição
de pedidos de esclarecimento pelos licitantes alirdo à erigência dc quc essas

solicitações sejam interpostas na sede da prefcitura (subiÍem 3.2 do edital). sob pena
tle n§o serem acolhitlrs, alern dr n,iio terern prer.islio legal também limitam o
crrátcr comp«itivo da licitação.

56. Num mundo digital em quc rivemos a niio aceitação de pcdirlos dc
csclarcdmcnto por c-mril, flc-símile ou qudqucr outro meio eletrônico dc
processamento de dados causa não só estrarhcza como também causa limitaçãn à
competitividade. uma vez que o município de Jurema/?I é um municipio de pequeno
porte com cerca de 4.000 habitantes, localizado no sul do estado a cerca de 600km de
TeresinalPl, capital. conrariando o inciso I do § l" do art. Da Lei 8.666/199-3. (Acórdão
319212016 - Plenário/TCU).

Pregão eletrônico - rlivulgação de atos - email
TCIJ determinou: "[...] 1.4.1.2. caso optê por comunicer via email a data para
realizaçiio dc atos ou proccdimcntos rclwantes tlo ccrtarnc. a excrnplo dc rcabortura
da sessão públioa, o faça com pelo menos vinte e quatro horas de antecedência, a
fim de s"ssegurar e necessárir transparêncie e isonomia nesse tipo de
procedimento. [...]". (Ionte: TCU. Processo n' TG006.996/2008-3. Acórdão n"
3126/2008 - 2a Câmara).

Padronizaçâo - documentos insútucionais
O TCU detetminou que: "[...] 9.6.3. no caso de contratações por dispensa de licitaçao
em íazao do limite. estabeleça modelo de solicitação de orçamento que permita às

empresas ter conhecimento completo do objeto pretendido, das quantidades. forma de
pagamento e demais condições, encaminhartlo lo maior númcro possível de
fornecedores e juntando aos âutos os comprovantes de tlivulgrção (e'mails, fax,
etc.) [...]".(Fonte: TCU. Processo TC n'016.391/2009-6. Acórdão n' l9-18/2012 -
Plenrfu"io.)

EsclaÍece-se, por oportuno, que a citadajtrisprudência se encontra em perfeita consonância

comart 4l3doCPC/I5,comaLei9.800/99ecomosincs. I, IIeIIIdoart. 109daLei8666193"iár

que estes dispositivos não impõem que o protocolo seja efetuado diretamente na sede da

administraçâo tomadora do serviço, motivo pelo qual não há óbice legal para que o protocolo da

presente peça recursal seja efetuado por outros meios admitidos, como por exemplo, e-mail. Ademais,

entender de outra forma levaria o licitante a uma onerosidade excessiva e desnecessá,ria.

comprometendo o car'áter competitivo e incorrendo em vedação expressa no inc. I do §1 do art. 3' da

lei de licitaçóes, ex posiÍis:

1il7

,.Ê-.J



t

zac
Éls

-.->

Rod rig u e s dv Associados

§ to E vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prsuer, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusutar ou
coadições que cümpromttem, restrinjem ou frustrem o seu earÁter competitivo,
irclusivc nos câsos dc sociedadcs coopcrativas. c cstabclcçanr prefcrêneias ou
distinções em razão da naturalidade, da sedo ou domicilio dos licitantes ou de qualquer
outra circunstância impertirente ou irrelevante pârtr o específico objeto do
contruto: ressalvodo o disposto nos §§ 5o a l2 deste artigo e no art. 3o da Lei no t,248.
dc 23 dc outubro dc 1991

Pelo erposto, dwe esta Administraçâo conhecer e analisar o presente feito;

J. DA TE.MPESTIVIDADE DO RECURSO

A Lei 8 666/93 em seu art. 109. I "a" e §l afirma que corre o pÍazo de cinco dias úteis da

data da publicação em imprensa oficial para que qualquer licitante apresente Recurso Administrativo

contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação (CPL) da habilitação ou da rnabilitaçâo dos

mesmos. No caso em tela, foi publicado o resultado de habilitação dia l0/03/21, portanto, o termo

final para propositura da peça recursal em comento será a data do dia,l1l03Dl.

4.0 DO MÉRITO

4,1 DAS NUTIDADES DO PRCICESSO LICITATORIO

4,1.1 Da susência de oublicaçiio do editsl eü ünurensa oficia[ e no sitio eletÍôúco do TCE/CE

Velamos o que traz aLei 8.666193 sobre a publicação dos editais de licitação.

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências. das tomadas de
preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessad4
deverio ser publicados com antecedêncie, no mínimo, por umÀ srz.
II - no Diário OÍicial do Estado. ou do Distrito Federal quando se tralar^ respectir,anrentr, de
licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do
Distrito Federal
III - em jornal diririo de grande circulação no Estado e também. se hourer. em jornal de

circulação no Municipio ou na região onde será realizada a obr4 prestado o sen'iço, fornecido.
alienado ou alugado o bem- podendo ainda a Adminisração, conforme o rulto da licitação,
utilizar-se de ouhos meios de dirulgação para ampliar a área de competição.

5fi7
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Deve-se verificar o caráter cumulativo dos meios de divulgação, isto é, deve-se divulgar

os avisos do processo licitatório tanto em jornal de grande circulação como no Diário Oíicial do

Estado, ocorrendo a ausência de publicidade em qualquer desses meios gera nulidade, conforme

segue:

Publicaçào - ampliar competição
TCU recomendou: "[...] publique sempre rüso contendo o resumo do edital, com
anlecedênçia, no mínimo, por uma vez, no Dilrio OÍicial rlo Estado, em jornal diário de
grandc circulaç[o no Estado e tambem em jornal de circulação no Município ou na região
onde forarn fornecidos os bens, anexando comprovante nos autos, evitando acontecido na
Tomoda de Preços n" 004/2001. lCoustituiçõo Fedçral, art, 37, caput: Lei n' 8,666/93. ar1s. O
e 21, incisos II e III) [...]." ( TCU. Processo no TCO 14.018/21102-3. Acórdão n" l0t]/2004 - 2)

Publicação - ausência - nulidade
Nota: o TCU decidiu anulrr tomada de preços diantc da ausência de publicação do aviso
do edital cm jornal diário de grandc circulação no Estado.
(TCU. Processo n" TC-775.008119974. Decisão n" 67111997 - Plenáno.)

Publicação - ausência - nulidade
Nota: o TCU decidiu tnular tomada de preços diante da aurência dc publicaçáo do aviso
do edital em jornal diÉrio de grande circulação no Estado.
[TCU. Processo n" TC-775.008/19974. Decisào n" 67411997 - Plenririo).

É d"n"r do gestor obsen'ar rigorosamente o disposto no art. 2l da Lei 8.666/1993,
promoventlo a publicaç[o dos avitos de editais de concorrência ou de tomada dc prcçor
em jornal diário de circulação no Estado e, se houver, no Municipio- bem como no Diário
OÍicial do Estado, sem prejuizo da publicação no Di;irio Oficial da União, qumdo o objeüo
licitado ratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidos
por instihrições federais. (Acórdão 72712010-Primeira Câmara I Relator: AUGUSTO
NARDES; AREA; Licitação I TEMA: Convênio I SUBTEMA: Principio da publicidade;
Outros indexadores: Obrigatoriedade, Diririo OÍicial da Udão.)

Art, 6o Psra os fins desta Lei, considera-sel
XIII - Imprensa OÍicial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública- sendo

para a União o Diririo Oficial da União, e, pÍu'a os Estados, o Distrito Federal e os Municípitts,
o que for definido nas respectivas leis.

Por outro giro verifica-se ausência de publicaçào do referido processo licitatório ate a data

do dia 10 de março d€ 3021, cinco díss apóx I abertura do certame, quÍmto a publicação das

informações sobre processo licitatrrrio no sitio eletrônico do TCIWCE, este traz ns Instrução Normativa

04115. de pleno conhecimento desta administração, a seguinte redação:

6lt7
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Art. 5". O preenchimento eletrônico das informações e a inclusão dos arquivos pertinentes aos
instnrmentos convocatórios dos procedimentos licitatórios deverõo obsen'ar os seguintes
prítzos:
II - até o primeiro dia útil após a data de publicação oÍicial do instrumenúo convocatório.
nos oasos de Pregão hesencial ou Eletrônico, Tomeda de Preços, Concorrência Pública
Coucurso e Leilào. aplicando-se ainda esta regra aos demais procedimentos prer-istos no §3"
do art. l"

Art. 10. Serão solidariamente responsáveis. em razão do descumprimento do disposto nesta
lnstrução Normatila, o ordenador de despesa e o Presidente da Comissão de Licitações ou
kegoeiro).

Art. 12. A dinrlgação das informações constanÍes do sistema do Portal de Licitações não
consütui publicidade para efeitos de cumprimento as Leis que regulamentam as licitações e

contratos, sendo instrumento de úansparência, fomento ao conúole social e ferramenta
complementar ao exercicio do cantrole externo, a cargo do Tribunal, alem de constituir paíe
integrante da obrigaçâo constitucional de prestaçâo de contas dos órgãos públicos.

Na verdade, pode se dizer que essa administração se antecipou quanto a publicação o

presente processo licitatório no sitio eletrônico do TCE/CE após a data do dia l0lO3l2l, pois até a

presente data não houve qualquer publicação do referido proc€lrso licitatório em impressa oÍicial,

conÍbrme asseverado.

4.2DO SrLÊNCrO DA ADMTMSTRAÇÀO

Senhores Ordenadores de Despesa, a recoÍrente apresentou Impugnação de Edital, por

entender ilegais, a exigência contida no item 4.2.4.1quanto ao detalhamento e especificaçôes mínrmas

que deve contcr o Atestado de Capacidade Técnica como criterio de habilitação no processo licitatório

supr4 o que não foi respondido em tempo hábil por esta adrninistração, operando-se o silencio da

administração 
sobre o tema o SILÊNCI. DA ADMIMSTRAÇÃ., vejamos o que afirma a

legislação pátria doutrina e jurisprudência:

AÍt. 5' X>Oflll - todos têm direito a retcber dos órgãos públicos informaçiies de seu

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei,
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindivel à segurança

da sociedade e do Estado; (Constituição Fedcral)
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fut. 48. A Administraçâo tem o dever de explicitamente cmitir decisâo nos processos
administratiros c sobre solicitações ou reclamações, em matéria dc sua competência.(Lci
9.784D9 - Lei de Processo Administrativo Federal)

MANDADo DE SEGURANÇA - REGISTRo DE SINDICATo.IMPUGNaçÃo - FALTA
DETLGAMENTo. o STLENCIo DA anumtstneçÃo, EM JULGAR
rlcucxaçÀo A pEDrDo DEREcISTRO DE srNDrcATo No cADASTRo
NACIONAL DE ENTIDADES SINDICaTSNÀo ACARRETA o DEFERTMENTo
AUTOMATICO DA PRETEwSÃO (Srr - US: 4416 DF 1996/0005112-7, Relaror: Ministro
HUMBERTO GOMES DE BARROS, Data de Julgamcnto: 10/04/1996, Sl - PRIMEIRA
SEÇÃO- Data de Publicação: DI 27 105 ll996 p. 1779s)

0 dlênrlo rlo é sto rdminiltrutlvu; é (ouduts omilrirr dr Adrrlnistrrç[o quc, qunndo
ofende direito indivirlual ou coletivo dos administrados ou de seus servitlores, sujeita-se
a correçio judicial e a reparação decorrente de sua inércia (MEIRELLES. Helr, Lopes.
Direiüo Adminishativo brasileiro. 29a ed. São Paulo, Malhetos: 201l. p. I12.)

Eristem situações rm qur o tlireito determina que a Administraçâo Pútrlica deverá
manifestar-se obrigatodamente e, desde logo. qualifica o silêncio como manifestação de
vontrde cm dctcrmiuado rcntido. Ncueú caror, a rituaçtr0 fÁtica é brutrnte rimplcr. O
rilêncio coníigururú um rto rdminirtrutivo, por errim ertá d€rerminrdo pelo direito.
(ruSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administratito. São Paulo, Saraiva: 2005, p. 190)

Portanto, como não houve enfrentanrento de das questões levadas à

Administragão pela empresa roeoÍrente em Impugnação de Edital, qlral sejâ" exigência de

eopecificeções mínimes que, segundo o referido editel, devem eeter presentes no Atestado de

Capacidade Técnico da licitante para que esta possa se habilitar, manifesto nos item 4.2.4.1.

acarreta, in casa qual seja "oue seiam

desconsideradas as exisência de detalhamento contidas no Atestâdo de Canacidade Técnico

csntido uss itcm 4,2,4,1,

4.3 DA HABTLTTAÇÃO Oa EMPRESA RODRTGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCTADOS

Quanto os documentos de habilitação da empresa RODRIGUES E SÕUSA

ADVOGADOS ASSOCIADOS, a CPL do municipio de Morrinhos julgou a referida empresa

inabilitada, conforme dito nos fatos, senão vejamos:

4.3.1 Da alesacão de incompatibilidade do Atestado de Caoaciüde Técnico da Licitante com o Objeto

da licitacão:
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O objeto da licitação apreserúa descrição na forma que segue

r. tlo 0BIl:To
coi{"rR^Trç:Ào DII SERvIÇo D}-. ÂsSLSsoRtA ü eoNst;lloRr{ .rriRrr)r('A
.lLrNTo Â SICRIITARIA Dr 

^GRl(-t1l 
'l'l,RÂ. Rr:CURSOS ttipRtCOS f Nttlt()

Âlr,íBlt,rti'n: Do Mingtciplo DH I\,I(.)RRINllcls - cL

Dsnte os serviços a serem executados pela empresa contratante. encontra-se o que segue:

rí)rtctltardectxiçsçi:sclarcccrdúridas.1urrdicas.bemcomo@\('hrc
(t itssunlt).

o l'lalxrrar e examinar projetos de lcr mrnutas dc dcürctos c atos normüll\os que lhc
itrrr-'m-iúbmüii-fir
o l'reruer as [ulrçôcs dL' consultsna ;untftca s assc§soramsnto dâ Sccrctarra rlc
,rgricúiiüia.Rec,üenImâleriâs-jurir1icas.olcrcccntltr
tl uanrjrr sol r e r tada. FtÍcccrcs atlm r n t slrat i r trs.

. ( )rt§ntâr c controlar no a-cp§!'LQ turrd!§o. as rn lbrmações e erpedrentes do \tutrclerro
l'.rl'lrr.,' c !'rdrr .lu.irçiarro.
r ,,\cr-rn.tÍ)Ênhor u menter atueliz,ads a legrslaçto ambiental nos nivers Í'ederal. r"staduul
nruliõiüT]

O Atestado de Capacidade Técnico apresentado pela empresa tem as seguintes descrições

quanto aos serviços prestados

Elaboraçâo de Prqjetos de [.ei Orgânica. Complementar. Ordinária Projeto de Resolução.
e demáii ãtoãnórmãffis-

Acompanhar esgjliLretem Processo Legislativo de competência do município nas
áreas de Dircito Administrativo, Ambiental, Civil. Tributririo, Financeiro e Orçamentário.

Analisar e interpretar âs nqaprâs ds Dueifo Constituc ional, Administrativo. Civil. Penal.
Ambiental, Tributário. Financeiro, Orçamentário e emitir parecer.

Atuar na defesa tecnica em processos administrativos ou judiciais em defesa das
prerrogativas e do interesse da Câmara Municipal de Reriutaba.
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Pergunta-se, será se realmente os serviços executados pela recorrente através de Atestado

de Capacidade Técnico são incompatíveis com objeto do edital?

Dcvc-sc vcrificar o quc afirma o tsxto constitucional sobrc cxigência dc qualificação

técnica

Art.37, )Õ(I - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras, sen'iços.
comprÍrs e alienações serâo conhatados meüante pÍocesso de ücitação púbüca que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigaçôes do pagamento, mantidas as oondições efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes.:

Conforme ver-se, a administração, ao aÍralisar os documentos de habilitaçào tec,nica

apresentado pela licitante deve verificar se esta detém efetiva capacidade de cumprimento da

obrigação, nesse diapasão segue o entendimento do TCU

As exigências relativas à capacidade téonica guardam ampôÍo c,onstitucional e não
constituem. por si só, restrição indesida ao caráter competitir o de licitações conduzidas
pelo Poder Público. Tais exigências, sejam elas de caráter tecnico-profissional ou
técnico-operacional, nio podem ser desarazoadas a ponto de comprometer o caráter
competitilo do certame, der endo tão-somsnle constituir garantia mínima suficiente de
que o Íuturo contratado detém capacidade de cumprir com as obrigações
contratuais. Tais exigências (sic) ser sempre devidamente fundamentadas, de Í'orma
que fiquem demonstrudns inequivocnmente suü imprescindibilidnde e pertinência
em relaç[o ro objeto licitrdo. (Processo n'012.67512009-0. Acórdão n" 194212tJ09 -
P, Rçlator: Min. Andre de Canalho, Brasilia. Data de Julgamento: 26 de agosto de

200e)

Conforme ver-se o conceito de pertinência e compatibilidade é o mais amplo possível,

§omentÊ n$o estando apto e exêcuçào do serviço squele licitrnte que apr€§enta stividrde

incomprtível com o quc stá sendo requerido n0 edit&l,

4,4,2 Ds elçgacâo de oue o AtostadQ de eapacidade Téenico nõs aprescntou as espeeifieaFões mÍnimas

oresentes no item 4.2.4.1 do edital.

Conforme asseverado na presente peça recursal, tal exigência foi questionada quanto a sua

legalidade em impugnação de cütal e que nào foi devidamsnte contestada por csta adrninistrâção,

t0lt7
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prevalecendo o requerido pela recorrente na referida impugnação, isto é, "Que seja desconsideradas as

exigência de detalhamento contidas no Atestado de Capacidade Técnico do item 4.2.4.1 do edital

Tomada de Preço l7O1.0ll2o21 do Município de Morrinhos" ocorrendo a preclusão sobre a questão

posta.

4.4.3 Da alesacão de oue nos índices do balanco apresentado pela recorrente não estão em

conformidade com o reouerido no item 4.2.5 alinea'J" do edital

Vejamos o que traz o item 4,2.5 alnez'J" do edital:

.i) Coltt lra$' nos «la«los extlaiclos do tralarrç:o x'ni avaliada a capacidaclr finant.cira «la
entpresiâ, em conformi<lade com o art. 19, lnciso XXIV da lnetruçlio Normativa n"
()ó,i 20l3- MI'()(i, âs (|Ínpres{rs deverÕ«r apft:sctrtâr o r:ál<:ulo dos indices financeiros, scntlo
qualilit'adas apenâs as que forem consirteradas solventes. Iàra isso snrÀo utiliza«las as
st:g,uíntcs tlcftniçÕcs c fonnulaçÕt's; a boa situaçâo Íinant:cira, setrá bascada na obtcncào
rk: íntlict's rl«'

. cumu e. r('Ítu
aplicaq:ào das fórmulas:

L(i = Ativo Cirrulantt" + Realizável a l-onso. Prazo
Passivo Cirr:ulantr + Uxigivel a lnngo Praz«r

SG= Àtivo'l'otal
Passivo Circulante + UxigÍvel a l"ongo Prazo

LC * Ativo Circulqnts "

lkrssivo Cirr:ulante

Vejanros o que tÍaz o Atestado de Capacidade Tecruco apresentado pela recorrente

Lqü& Co.Íãntê cloilsaol
62 íC5.56 / 180.00

QuArüo I êrnfüa pcsÀ da Alivo Ct crrâfile oúsâ Êá.tâ rli t Íyl ó Dà6",^ â,ê,LJ

ulll

Mer0§m Ltqrô
i 3 84q00 / 45 840,00 F10O
Q(.lârto fl eínprê3o otxaín dê hlcíO trâÍÊ nrí, Êltlrn rlô --dH^ê ^.-^á^

fuvâtreB G.í-rl c1{c201+cg03)
71 455,56/{ 180,00+0.m i

ouaÍ10 a rmp.caa posE8 de Aivo rotel pera câda R3 í o0 úe pacsilo Tôtât orrâírto msêí, mêÊloí
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Ilmo. Sr. Ordenador de Despesa, questiona-se, novamente, será se realmente os índices

apresentados pelo balanço da recorrente não são maiores que I conforme alegado pela CPL como causa

de inabilitação da recorrente?

Ademais, o item 4.2.10 do edital em comento já traz como exig&rcia de qualificação

financeira a garantia da propost4 nos seguintes termos:

4.2.10 - ()arantia de nranutençào da profnsta, «:orrcsp«rndente a lozô (hum por cento) do
valor estima«lo da licitaçâo no valor de RS 1.21.1,O0 (Um Mil, Duzrntos e Quinze Reais).
rec«rlhicla junto a Itr:ít'itura Municipal de Morrinhos.

O que foi cumprido pela recorrente atraves de apólice que se encontra ente os doçumentos

de habilitação desta.

ALei8.666l93 em seu §2 do art. 31 deixa claro que a exrgência de habilitação econômico-

financera é altemativa e não cumulativa, nos seguintes termos:

§ 2o A Administração- nas compras para entrega futura e na erecução de obras e

sen,iços. poderá estabelecer. no insfumento conlocatorio da licitação- a exigência de
capital mínimo OU de patrimônio líquirlo mínimo, OU ainda as garantias previstas
no § 1o do aú. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificaçào
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do
contrato a ser ulteriormente celebrado.

Tal entendimento já está pacrficado nos tribunais de contas assim como nos órgãos

jurisdicionados de que, como dito, as exigências constantes no art. 3l da Lei 8.666193 como meio de

avaliar o potencial econômico.hnanceiro da empresa podem ocoÍrer DESDE QUE NÃO

CUMULATIVOS sob pCIra de restingir à competitividade do processo licitatório em razão de critérios

inadequados de exigências na habilitação,

Podemos perceber tal entendimento nas f'ormas que segue:

Acórdão 383/2010 Segunda Câmara (TCU)
Adote providências no sentido de não prever nos editais de licitaçâo erigência
simultâner de gtrantia, na forma de seguro garântis ou fiança bancária e

capitat social ou pfltrimônio líquido mínimo como rcquisitos dc qualificaçio
econômico-financeira, conforme estabelece o art. 31, § 2o, daLein'8.(t6611993-

Acórdào 209512005 Plenri,rio (TCU)

12117
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Abstenha de exigir patrimônio liquido mínimo, cumulativamente com â
prestação da garantia prevista no art. 31, incisu ltr, da l-ei n' E.666/1993, uma
vez que o § 2o do mencionado artigo permite tão-somente à Adminishação exigir.
altemativament€. capital minimo ou patrimônio líquido minimo ou as garantias
previstas no § l'do art. 56 do referido diploma legal.

Podemos perceber também tal entandrmento nos dizeres do Ministro do TCU Marcos

Bemquerer Costa no Acordão 252112012

A Àdministração nilo deve erigir, para a quelificaçáo econômico-financeira des
cmpresâs licitantes, a apresentâção de capital social ou tle patrimônio líquido
mínimo junto com prestaçio de garantir de prrticiprção no ccrtüme. já que o §

2'do art.3l da Lei n'8.666/93 determina qus essa comprovação econômico-
financeira deve ser atendida por rrms dg55* possibilidades e não pelas duas juntas.

Em relação a esse t€ma. a jurisprudência do Tribunal é clara ao afirmar que a
Administração não pode eügir. para a qualificação econômico-financeira das
empresas licitantes, a apresentação de capital social ou parimônro líquido minimo
junto oom prestaçõo de garantia para partioipação no certame

Dessa forma, a exigência cumulahva de capital social ou patrimônio líquido mínimo
judtflrrentÊ som a gu'nntia prerieta no § lo do an. 5 6 da Lei u" t.666/93, configura ato
iregula', por eoatrsriar os dispositivos legais vigentes.

Nessa liúa jurisprudencial desta Corte de Contas, têm-se os 556/2010, 107120A9,

1.26512009,2.073/2009,7A112A07 e 1.A2812007, todos do PlenaÍio, e 2.09812010, 1.102/2009,

6.613/2009 e 1.039/2008, todos da l' Câmara

Portanto, estando a empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSICIADOS em

perfeita conformidade com os critérios exigidos pelo edital para habilitação da mesma devendo este

órgâo superior reformar a decisão da CPL do municipio de Morrinhos para habilitar a recorrente para

as demais fases do processos licitatório supra.

4.4, DA TNABILITAÇÀO DA EMPRESA VIANA SOUSA SOCIEDADE INDTVIDUAL DE

ADVOCACIA

eonfonne dito nos fatos o representante da recsrrente citou as seguintes câusas de

inabilitação da empresa VIANA SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

I ausência de autanticação de várias paginas no contrato socíal da referida empresa, estando em

desconformidade com o item 4. I alínea "s" do edital.

t3lt7
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II - Ausência de CPF do sócio administrador

III - Na declaração emitrda pelo Profissional Técnico Álvaro Viana Sousa Neto não traz a declaraçào

de que "e profissional habilitado para a execução dos serviços objeto do certame", portanto, estando

cm dcsacordo som o itcm 4.2.4.5 do cdital.

IV - As folhas O2 e 19 não apresentaram registro na OAB, não estando devidamente autenticada em

cartório, estando em desacordo com os itens 4.2.5 dínea"{' e 4.1 alínea "a".

Conforme dito nos fatos, a CPL classificou as causas de inabilitação da empresa VIANA

SOUSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACÍA apontadas pela recorrente em ata de sessão

de recebimento de documento de habilitação e proposta de preço como "excesso de formalismo"

Vejamos o que traz o edital de licitação em comento quanto as questões suscitadas:

4.1- Or Documentor de Habüitaçâo deveÉo ler apreseatador da reguiate forma:

a) Flm originais ou publicaç:rio em Órgào Otlcial. orr, ainda, por rpralqurr prcress{} de r:ôpia
autenticatla em Cartôrio ou ainda por membnr da Comissâo de l,icitaçào. rl«:st-le quc
aprcsentada antes do início da sessáot

l) l)ocumento OíiciâI com foto e CPl.', de Socio-Administrador ou do titular da empresa
conforme o caso:

4,),4.'tr. Declaraçâo emitida pelo(s) prol-rssional(is) componente(sl da equipe técnir:a
afirmando que faeem parte da equifre técnica da empresa.

4.2.5- Qualillceçio Ecouômico - Fiarqceirlle:

a) Bdrnço prtrtnoalrl c dcnolrtreçôol eontôbcL íDRtl do últlmo acrcício Ílrcrl. -ia
cxigiveis c apresentados ae fonr da lel, clcviclamerrtc reg,istrado na iunUr «:omercial da

st:<lc da licitantc, Ordem dos Advngados do Brasil ou outrà fornra tle rt'gistro prr:visto em
lei, acompanharlo rlos termos de atrenura e (le encerramento do Livro Diârto - estes tcrm()s
«levidamente registrados na Junt;r Comercial, clevidamente registrado na junta r:r>merci:rl

da sx'de da licitante. Ordem dos Aelvogados do Brasil ou outrâ forma de registro previsto
t:m lei * constanrto ainda, no balanço, o núm«:ro «lo Livm Diário e das folhas nos qua.is x'
art'ha Iranscrito, que conrprovem a txra situaçào financeira rla empresa, com vistas iltts
<'omprorniss<ls que lerá cle as-strmir caso lhe sejn arljudicado o otrjeto licitarlo, devitlamente
assinado pclo contador rcspon*ável. sendo vcdada sua substituição por birliut('('trs ou
tralanços provisórios. podendo ser atuatizados por in«lices oficiais quando rncerrados trá

mais rle 03 (trcsl mcsrs tla data dc apresentaÇâo cla proposta;

Sr Ordenador de Despesa, a CPL chamou de "excesso de formalis ' a desatendimento

a todas as crtadas exigências como critério de habilitação da empresa VIANA SOUSA SOCIEDADE

t1lt7



DE

Rúbrica

3Fls

Rod rigue Associados

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, portanto questiona-se, se tais exigências como criterio de

habilitação descumpridas pela empresâ VTANA SOUSA SOCIEDADE INDMDUAL DE

ADVOCACIÀ, não são relevantes para admrnistração ao ponto de inabilitar a referida empresa sendo

classificadas por csszrs adrninistração através dc suas Comissão Pcrmanentc dc Licitação como

"excesso de formalismo", porque então foram ursendas no edital de licitação como criterio de

habilitação?

Não sâo exigências obrigatorias determinadas pela Lei de Regência, mas instituidas pela

própna admrnistração, poderia. esta aúninistração tEr se omitido na formaçáo do edital quanto âo

cumprirnento de tais regras para que todos os licitantes possam dela usufruir. Na fase rJe habilitação,

vem a admirlstração. a classificar as regras impostas por esta como cnténo de habilitação como

"excesso de formalismo" beneficiando, tão somente, a empresa VIANA SOLISA SOCIEDADE

INDTVIDUAL DE ADVOCACIA, já que a recorrente ârs cumpriu em sua plenitude.

Nesse caso trazemos a lume o Pnncipio da Vinculação ao Instrumento Convocatório que

traz no bojo da Lei 8.666/93 a seguinte redação:

Art. 4l . A Administração não pode descumpú as nonnas e condiçôes do edital. ao qual se

acha estritamente vinculada

Art. -i5. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam

XI - a vinculação ao edital de licilação ou ao termo que a dispensou ou a inexigilel, ao convite
e à proposta do licitaate rencedor;

Vejamos de que forma o referido principio é interpretado a luz da doutrna e da

jurisprudência:

O editol é a lei iolema da licitaçõo e "vincula inteiraraente a Administração e os proponentes"
(Hel-v" Lopes Meirelles, "Direito Administrativo Brasileiro",30a ed., SP: Malheiros- p. 2E3).

ó a lci do caro, aquola quc irá regular a âtuag&o tanto da ndnrinistraçõo públice quurto dos

licitantês. Esee prinoipio e mencionado no arl 3o ds Lei de ticitaçõer. e enfatizado pelo art. 4l
da mesma lei que dispõe que "a Administração não pode descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acha estritamente vinculada (Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do
Ministerio Pribüco junto ao Tribunal de Contas da União em Curso de Direito Âdmrnistratito,
2007. p.416)

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATORIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA
vrNeul,AÇÀo Âo EDITAL. REQUISnO DE QUALIFICAÇÂO reCNtçl NÃO
CUMPRIDO. DÕCUME,NTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA, O
Tribunal de origem cntcndcu dc forma cscsrrcita pcla ausência de cumprimcnto do requisito
editalicio. Sabo.se que o procedimento licitatório é resguardado pelo pnncipio da
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vinrulação ao edital; esta exigência é expressa no art.41 da Lei n. 8.66ó/93. Tal artigo
vcda à Ádmiristração o tlcscumprimento das norÍnas contitlas no edital. Sendo assirn, se
o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido ({1. 264), "a cópia auteÍrticada da
publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa". este dete
ser o documento apresentado para que o consoncnte supra o requisito relalivo à qualificação
trcnica. Segúndo tal raciocinio, se a empresa apresenta outrâ documcntação - protocolo de
pedido de renovaçâo de registro - que não a requerida, não supre a exigência do etlital.
Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é
privilegiar um cotrcomente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da
iguuldade entre os licitantes. ( STJ. RESP I 178657)

e a lei do caso. aquela que irá regular a atuaçào tanto da administraçâo pública qumto dos
licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3o da Lei de Licitações. e enfatizado pelo arl 4l
da mesma lei que dispõe que "a Adminisüaçâo não pode descumprir as noÍnas e condiçôes do
edital. ao qual se acha estritamente vinculada (Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do
Ministerio Público junto ao Tribunal de Contas da União em Curso de Direito Admüristrativo,
2007. p.416)

Portanto, paÍa a administração na fase de elaboração do edital tais exigências eram

relevantes o suficiente para inabilitar quem âs descumprissem, conforme assevera o item 4. I I 1.4 do

edital, nos seguintes termos.

à lasc de hatrilitacâo. bem t'orno apn:sentar os rlocurnentos elefeitueisos cnl scu contcúdo c
forma. r" ainda, a ME ou EPP que nào âpresêntâr a reSulâriraÇâo da documentaçào tle
Rseulnri«tadr Fiscal e Trahalirist& no rlrâz$ clefinirlo no ilem "4.'j$.1,.à" a<:itna.

Na fase de habilitação essâ rnesrna administração interpreta tais regras como "excesso de

formalismo" beneficiardo, como dito, unicarnsnte a empresa VIANA SOUSA SOCIEDADE

INDTVIDUAL DE ADVOCACIA.

Ilustre Ordenador de Despesa, verifica-se, a vistas grossas, que o presente processo

licitatório apresenta vício de parcialidade da Comissão Permanente de Licitação na fase de

habilitaçâo das licitantes.

Ademais, deve os servidores dessa admrrustração observar quanto a suas condutas, se estas

náo caracterizarn práticas tipificadas ern legislaçâo especial como as qu€ seguem:

Art. 90. Frustrar ou fraudar. nrediute ajuste. combinação ou qualquer outro expedicnte,
o caráter oompetitivo do procedimento lioitatório, com o intuito de obter, para si ou para

outrün, vantâgem dccortsnte da adludicação do objcto da lioitação:
Pena - detençâo" de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa (tut. 90 da Lei 8.666/93)
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Ar1. 10. Constitui ato de improbidade administratira que causa lesão ao eráno qualquer
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial. desvio, apropriaçõo,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou halrres das entidades referidas no art. ln
desta lei, e notadamente.
VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para
celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los
indevidamente (art. 10. inc. VIII da Lei 8.42983)

Por fim, há que se verificar que a informaçâo presente no Atestado de Capacidade

Tecnico emitido pelo municipio de Caridade ern l4l12120 apresentado pela empresa VIANA SOUSA

SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA atestando que esta trnpr€sa exccutou serviços

compatível com o objeto da licitação, ora em âpreço, no município de Caridade é inverídica, pois

como se pode veriÍicar na consulta feita ao Portal de Transparência a empresa VIANA SOUSA

SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA não prestou qualquer serviço ao municipio de

Caridade no ano de 2020 ou ano anterior.

5.0 DO PEDIDO

Ante ao exposto requer

- Por todo o aludido requer a rnabilitacão da empresa VIANA SOUSA SOCEDADE INDMDUAL

DE ADVOCACIA e a habilitacão da empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS

ASSOCIADOS no processo licitatório TOMADA DE PREÇOS N" 1701 .a112021.

- Caso o Senhor Ordenador de Despesa verifique que os vícios apontados na presente peça recursal

comprometem o processo licitatório, requer a anulaçâo do processo licitatório TOMADA DE

PREÇOS N" l70l .O1l2o2l do município de Morrinhos.

Morrinhos, l6 de marco de 2O2l
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l** *+a **i
Estrdü do Csàró - Prddture llÍuniciprl dt Meuriti - Ariso dc Licitrçio - Pregtro Eletrônico N" 2021,03.09.01/Pf,, Oblcto: aquisição do equipemerrtos
c matcriais Fmuqtçs dcsünados ao Hmpital Muicipal Sito Jos. Entrcga dar Proporto: a partir dcsta data c abcttuta das propostas: 24103./2021 ú
09h00min (horário de Bresília) no sítio r*ww.bllmmpras.mm. Irrfomaçõe gcrais: O Edital podcrá sa obtido através do sitio rcferido acinta ou junto ao
Prcgmilo na Comissão rle Lioitagào, sito à Av. Senhu Martins, SN'- Baino Bela Vista. Mauriti/CE, 0!l de março de 21121. Joio Igo Prcira lüas -
Pregeiro

I-ctedodo Cçirl - h.efcilun Muniriprl dç§ürtrlrr do C$iri -ErrrúodrAd.rsiloe AÍr dcRrgi{ro dc Prrqx-hxcss0deAdcsúr N'(ll.{t3-Z)21-lll-
AD. A PreÍbitura Mmie,ipal dc Smtana do Cairi toma público aAdosõo a Aur de Registro de Preços, oriunda do }\egào Presncial n' 12.0t.2021.01-SRP
da hefeitura Municipal dc Nola Olinda-CE. cujo objeto é a contralaçâo dc cmpres parâ sen,iços dc moutcnção pÍelentivs c conetivs, bem mmo o
fomçcinrmto de pcçs paa atadimento as nmcssidades das divqsas Sooretuias do Municipio de Nova fllinda -€E. Aderído: ,Antonio Ribeiro Pereira -
ME. E){PJ n'07,4ót.331/0001-76. §rntrnr do Crdú, 09 dc mrr$, dcí021, Plulo llnlelur Fsrrdrr Pdrotu. Frsgrclrr,

,*1 +t* r*n
ü§TÁT}O DO CBlnÁ.PRETETTIIRA MTINICTPAT.T'E IPU-AVIflO ÜEADTTÍVOAOEDITAL-PaEGÀOEI.ETRÔNTCO Ii" í|IO2O2TPü,rIIE
- O Progociru dn Prdbitulr Municipul do lpu. irrt'ormu oor idtoÍssssdor o l'Âdlttvo ro Edltrl do Pleg{u ElatúnicoN? 0102021P-EFME que acrd tcrlizrrlo
nodie0EdoMurçode2011,àrl5htro§itiol rrrrrp.hllsomffse.Er§-k Modvdoporrlttru$tüdBdücllÉorlolteint,BrloEdlnl,Edital.Àuexo.Âditivo
c deilnir inl'§rmsçõer nu rlh da §oruirrfu de Lrçitssôq loçuiizudr le ftate AbiÍio Mertin* §;N", eonfto. I1u.§E. Porr*l de Li(ikfô§6 do TCE4E c na
§itio: wx-hlls!flIrourrl,hr. Ipu-(E, 0§ dr Mrrço rlr lüll, Dnmu Emrnusl Fcmmd€ü - Prtgüdr&

*ti tla tl,
E§T.,U}O DO CEAN,I-TNTTTMtru }ÍLNICIPAL NE IPT]-.{VI§O DE ÁDITTVO AO EDITAL- PREGÀO EITTRÔNICO I{'OO92O'IPETNTE
- O Pregoeiro dr Prefeitura Muticipal dc lpu inlhnua aos intcre*sedor o 1' ,lüth'o ro Edltel do PregÃo Elctrônico Na 009202 TPEFME que :erú realizado
no dir 08 rlo Março da 2ll2l. Às I Jh ao Sitio: u*thlhunsnr^ofà; llodrrdo por rltcraçlo dr dcgrlflo drr ltt-m &{l do Edtú EJital. Âncxo, Áütivo
e deurdr irrÍtrmrryóes nr ralr drComirrío de Licitaçilo. locrliad* ue Pragn Atrilio Mertin§, VN". e enoo. lpu.eÉ. portal de licihsôes do TCE-CE e no §iÍio:
rrntnv.bllcomprur.orr.bt, Ipu-tlB, {lü dc Mnrço de 202t, kuno Emnnuel FÊÍrrrndrú - PrÊIoGlro.

taa a?* 1*t

§te
EsÍedo do Ccarí - PrefeiJure Mulcipd de Sebociro - Rrsultado de Julgmento dc Propmtrs - Tomede dc Preçw N" 27.01.0{lU202l-PM§. A
CPL torna públirc o rsultado de julgameoto de proposlas da Tomada de PÍeços acima numerada. Propostas olusiÍicâds; Cord Construlora Rodovalho
Alenssr LTD,A" SerÍto Cmstruções Srrviços c LocaçÕes, Flay Engenharia Emprwtümentos e §ervigm EIREIJ, EVP Satigos e CoÍstrrqÕcs EIRELI c
WIJ Construçôcs e Servigos EIRELI. Emprsa vencedura: Serülo Consugões Serviços e Lwagõcs. Fica absrlo o prezo rwursal. Os rtutus rlo pwesso
Êncôntram-$ nô stor dc Licitagâo. SabodroCE, {B tlc mar;o de 20í!1- Marir lrenitla l*ite - hsidante da CPL

Ertrdo do Ccgrú - PrcÍrltun Àíuniclpel dc Jrsuúurnr - Àv1", ;;;;; - Prcgto Prcrcnt'lrl N" 202r.ui.0§.01-PPRP. L) Pregoerro Olicinl
rla Prcl'êitur* Mutricip*l de Jagunnran{, trrms püblieo. pEru sonhsçimsnlo rtos inlsrssstrdos que, no próximo dir 26 dc ntat çrr rle 202 I . Às 0E:00h. eslêrá
realizando PregÀo PreeeneiallRcgixho dc Prcçm pua fuhrm e eventual cürbatâg[o dÊ empresa para senigo dc lmçõo. êom müutenção FÍe1'ütivâ e
corrcdvq de CPAP c de conccntÍâdor ds oxigênio tipo Mcnor Prcça. Maiotes informaçõcs na *alada Comierào dc Licitaçào. m scde da Prclbitws- no horáÍio
de 8h às l2h. Jrgurumr/CE,09demrrço de 2011. Jmforrm Mrrdrt llmr - Prcgodro Ofc'lú

*lt tat lrt
Értrdr do Co*í . Prçfullurr lllunh,lpd dç Drncin - Avle do Llcltrçlu - Tunrdr dc Prqo N' 0{l3,tllllt-TP, Objctui Coolrêt*yile prrê Frdrôçdu
de scrviços térnicos profitsioneis e*pecializadus Bm ássesdoÍiâ e eúsultoriê tr'ibutár'ia e preüd€nciÁrie de rtrsponssbiüdrde do $eçretaria rle Pinrnças,
AdarirústraçÀo o Plonejanreuto de Brreiro/CE. Rroobimcnto do habilitagào e propoetar: dia 26 de margo dc 2021 ire 09:00h4 local Ruo Luoio Tottcs. 622.
eenfto. int'ormaç6es t'ore 85 J33 1.1567, de rogundo c 6exte dss 08:00h àr l2:00h ou dirponibilizaçii,o do edilrl e ínfomraçôes uo endersço eletônico;
httpr;//licitrcoes.tco.co.gov.btl. BrnctrrlCq 0t de rnrrço dç 1021. JoÊo Brd$r Pu Rdnto - Prcddantc dr CPL

|** t*a **t
Ertrdo do Ceuá - he.felhrre l\Íuedtípd de Trurl- Golemo Muúdpel O Municipio de Tau( por meio da Comiei{o Permarcntê de LicitaçÀo. tom
ptíbtico aos inercssados quc uo dia (B rlc rbril do 2021, Às 09h3(1, rcolizuá lrcitaçào no modalidarls Tomâda de PÍ€gos N0 0t.03.001 1202l.GM, uujo objeto e

u contrrtaçilo da prcÍáçlo dÕ ffiigos téorisos dc clubomçdo dc prqjctos c rcmigos do cngcnhuria, uquitatutu É uÍbunirmu, lisonlizuçÃo tlê ohrrrx, consultorie
e as*ssoria técnica- sob demandq no âmbito da Adminisbaçio Municipal de Taú-Ce. Rcferido Edital poderá xr alquindo no sitc: htçs:i 4icitaooes.toe .

cc.gov.briindcx.phpilioitacaorhbcrras. Prrxidcnttr da Crmis[o dc liciteç{o,

+*t at+ +ta

ESTADO DO CE.{RÁ - C^ÀÀ{ARA ]\ÍUNICIPAL DE CARIRÉ - A1'ISO DE JIILGAI\{ENTO DE }IABTLITAÇÃO COI{PLEMENTAR -
TOMAD-{ DE PREÇO§ N' 01.{JüI/2021-TP - À Prçsitlqrts da Comissio Pcrmmcntç de Lisirlção da Câmara Municipal dc Criré torna públieo
pua conhcuimorto dos intsressudos da Fasc de Hebilitaçóo tla Licitaçío na Modalidadc Tomada de Pregos, tombado sob o N'01.001/2021-IP, tcndo
conro OBIETO â Contratâção de seruiços de consultoria c apoio as atiüdades de cmaolc intcrno incluindo locaçào dc §stcmas inÍomatiados pra
*ompcrhonento a eqntÍole do actor dc compru. eomhuaúvcl, vciculo. slmowifodo, potrimônio o dmgõor jmüo a Câmor Municipel dc Coini-CE, Que
upfu uoriliro nrinusio§o oheso,nor oo rêguiüto r'ÉBultldor §lÀÊILlLIlllí IIACER CO§TA CON§LILTORIA A§§E§§OBI EMPRE§^RIAL ElRXtl,
CNPJ: 12,7t2.12-110001,00 por a8o otànderom 86 lxigênsiÉd €disllúclr. E4!l![!l[l,r J, J DE MORÂI§ A§§E§ÉORL{ ADII'ÍINI§TR-ITM.
COIYTABIL E §IRVIÇO§, CNPJ: 03,37ô.#0i0001.3ô. por utonderen krd*r ar esiBêrciur convocutonnr, Dsrtr 1'ornrs Íics rbertu o pruzo ttsuÍÉd plrá

Lsi 8,6ó6i93. Tr&rü.1eflido o$ pntzú* §Asú r{o hqir irturposi§[o dc Ícruriu* ti* dcsdsjÁ mrr§Àds par$ ú dír lü dr ]Ir1u dr l01l lÊ tlühlthiln Absíurs
ds Pmpottru do Praçor. Maiorer irfofllreçõêi nD êfldsÍsço citndo ou pclo Fono: (88) 36.íÊl!69, Ant&rln Agdlr Porteh - PÍoddtnte dt CPL

rt+ a+a i*a
E*rdo do Currú . (1fln1xrr Munlclpfl de Âqúrrrr - Rrvugrçtu - Tunrdr dç Prcços N" 2llll.{r:,l9,Ull. A horiúrrte rl* ÇomiúfÀo ds Lisilaçflo fu
Cámua Municipal dõ Aquiraz lomr úúblico úu conhccimunto rlos interessados, que Íbi revogad4 nos teÍmos do ortigo 49 da Lei n'8.666193 a lioitaçÀo
acima supracitada- quc tm como objcôo: conbàtaÉo d. cmpÍcs para prestáção dc *n'iços dc mnsultoria c s*smria conábil. Maiorcs int'omaçõs *râo
obtidm juto à Comisão do 08h00min às 12h00min. Aquiraz - CE, {19Â132021, llÍarte Rcjenc Mrrqua Plnhciro - Prsidúrtc.
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E§TADO DO CL{RÁ - CÂIIÍ,{R{ MTTIIICIPAL Df, TI.{.NGUÁ,

Tianguá - C'E. Priscila Crtloso Quoimz - Presidente.
à Rua Dcp. Manocl
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f{ Gmail Licitaçáo Morrinhos - CE

RECURSO ADMINISTRATIVO RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS

RSADVOGADOS <rsadvogadosassociados@hotmail. com>
Para: Licitação Morrinhos - CE <licitacaomorrinhosce@gmail.com>

16 de março de 2A21 M38

A empresa RODRIGUES E SOUSA ADVOGADOS ASSOCIADOS vem por meio desta interpor o Recurso administrativo
para o Porcesso Licitatório Tomada de Preço 1701 .O112021 do Município de Morrinhos em anexo.

Requer confirmação de recebimento
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